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    Prólogo


    Infelizmente, este não é um livro sobre algo engraçado, muito menos um livro que faça rir, apesar da impressão à qual o título pode levar. Se o leitor espera divertir-se, deixe-o agora ou cale-se para sempre.


    É claro que eu estou brincando, porque o riso é livre e o leitor — esse ser cada vez mais raro que, em tempos de vazio do pensamento, ainda se preocupa em refletir — saberá o que fazer. No entanto, preciso dizer que escrevi o Ridículo Político para chamar a atenção sobre algo muito sério, que é justamente o hábito de não tratar com seriedade as coisas políticas.


    Parti da ideia de que certas cenas, e as pessoas nelas envolvidas, mesmo parecendo engraçadas, ou até hilárias em um primeiro momento, na verdade, nos fazem sofrer. Que há uma categoria de coisas risíveis que são, na verdade, sofríveis. Eu tinha em mente a vergonha, que é um sentimento e uma posição moral muito desagradável, mas, sobretudo, eu pensava sobre a vergonha alheia, aquela que sentimos quando presenciamos algo constrangedor, na simples posição de espectador. A partir de uma análise dos nossos sentimentos, poderíamos procurar onde nos esconder. Mas o caso é mais grave. As cenas próprias ao ridículo político nos parecem, muitas vezes, apenas atos involuntários, efeito de ignorância ou ingenuidade, de uma bufonaria natural, embora sirvam ao poder.


    São cenas de poder que têm desfigurado a vida social e política. Nessa linha, enquanto alguns se empolgam com a “graça” e a aparência brincalhona ou pouco séria de políticos profissionais e cidadãos (também políticos, como veremos) que se manifestam preconceituosamente em níveis, muitas vezes, fascistas, me parece urgente analisarmos a produção de efeitos estéticos causados pelo poder (por mais poder) na época em que a política se transforma em publicidade e, desacreditada, é deixada à deriva do capital e daqueles que não temem fazer o papel ridículo que serve a cada um.


    As cenas ridículas — e seus personagens conhecidos — traduzem o sentido da política em nossos dias, não como uma bagunça espontânea feita por gente despreparada para os cargos que ocupa. A esbórnia política em que vivemos é produzida e sustentada pelos objetivos do poder. O mal-estar político de nossos dias é efeito do ridículo produzido para nos afastar da política. O mesmo ridículo que introduz na política outros tantos cidadãos ocupados em abusar do poder e engana os que consegue rebaixar a otários.


    As cenas do que chamei de Ridículo Político fazem parte da vida pública e correspondem a uma estetização curiosa da política (ou de uma certa forma de fazer política que se tornou tendencial) que vive da manipulação da imagem e da produção de inverdades de todo tipo. O que chamei de “esteticamente correto” é o disfarce do ridículo, o esforço para estar na linha do padrão estético, que invade as relações em nível micro e macropolítico. O esteticamente correto se dá em cumplicidade com toda uma cultura de naturalização do ridículo na qual estamos submersos.


    Nesse sentido, há dois momentos da política que precisam ser contemplados por nosso pensamento: a política em seu sentido genérico, da qual todos participam enquanto cidadãos que fazem parte de uma comunidade humana de linguagem; e a política em seu sentido institucional e profissional, em relação à qual as pessoas vivem confusões e tensões, sentimentos de amor e de ódio, como se tem com aquilo que se deseja e se teme ao mesmo tempo.


    Pensei em dedicar meu livro a várias pessoas — nessa hora, confio na imaginação do leitor que está, como eu, estarrecido com o que se vê no cenário político —, mas, como o meu objetivo é analisar o fenômeno e não ajudar a aumentar o ridículo e os atos de ridicularização entre nós, decidi dedicá-lo a ninguém e, assim, poupar a todos nós.


    Devo, no entanto, agradecer a Rubens Casara pela paciência impagável de ler meus originais e criticá-los elegantemente.

  


  
    Introdução: sobre estética e política


    Vamos falar sério, pelo menos por enquanto. Um dos motivos pelos quais a questão política permanece mal compreendida resulta do pouco-caso que fazemos de seu momento estético. Fato é que o termo política é tão confuso quanto o termo estética e as questões às quais eles se referem. Usados vulgarmente, no âmbito do senso comum, eles perdem muito de sua riqueza epistemológica e conceitual. Como prática de vida, a reflexão filosófica deve se estabelecer, justamente, no espaço entre o senso comum e a especialização do pensamento, sendo assim uma tentativa de produzir lucidez diante de questões nebulosas. Diante do uso fraco ou depreciativo, precário ou vulgar de termos como estética e política, a tarefa infinita da filosofia se refaz — sobretudo em tempos autoritários, nos quais as pessoas se orientam por ideias pré-programadas que aplacam angústias muitas vezes insuportáveis, relativas a esses âmbitos essenciais da vida partilhada por todos.


    Nessa linha, é importante perceber que o modo como as palavras são usadas servem a objetivos específicos. Falamos pouco daquilo que nos acostumamos a ver como natural, tanto quanto falamos mal, mesmo quando queremos falar bem, daquilo que não compreendemos o suficiente e que, no fundo, gostaríamos muito de compreender melhor.


    Perceber a relação entre política e estética é cada vez mais urgente. A separação entre elas é um procedimento do pensamento, que tem como objetivo produzir discernimento. No entanto, o pensamento — que esquece os nexos entre o que foi artificialmente separado nos processos da linguagem usados para conhecer as coisas — falha em sua operação mais fundamental. Isso acontece também quando falamos em ética e política, outra relação que precisa ser sempre retomada ao nível de semelhanças e diferenças. Ora, ética e política são dois lados de uma mesma fita, como na famosa “banda de Moebius”, aquela figura geométrica que nos faz saber que “um lado passa pelo outro”.


    Dedico este livro à relação entre política e estética no momento em que um intenso mal-estar com a política ajuda a produzir o desinteresse e, no extremo, a destruição. Esse mal-estar é, evidentemente, uma questão política, mas sua fonte é, antes disso, estética. A estética não é o dado não político da vida, mas justamente a borra de fundo de toda política em relação à qual devemos aprender a ler nosso destino político. Pelo termo estética referimo-nos não apenas ao reino do aparecer, nem somente ao que, no senso comum, definimos como aparência, mas ao imenso campo dos afetos, dos sentimentos, das emoções e, também, de tudo o que se refere à corporeidade: a sexualidade, a raça, o gênero, a idade, as formas da plasticidade corporal. Isso inclui a linguagem, por meio da qual apresentamos e representamos coisas e pessoas, seres inanimados e animados. Nesse sentido é que podemos falar em um mal-estar que faz muita gente se expressar dizendo que tem “nojo” de política. Nojo é uma categoria que está no limiar da estética como espaço da sensibilidade. Por meio do nojo, chegamos aos limites da compreensão dos fenômenos tornados abjetos, que são do reino do insuportável. O nojo é impalatável, um verdadeiro desgosto e, ao mesmo tempo, uma espécie de anestesia. O nojo nos cancela. Por esse caminho, temos que nos perguntar: por que a política se tornou algo da ordem de uma abjeção? Se lembrarmos que nojo também significa luto, chegamos perto do nosso problema maior: continuar amando aquilo que perdemos e, na ilusão de que a repulsa garantirá um sofrimento menor diante da perda, acabamos por odiar.


    Ora, política é isso que amamos e odiamos. Algo que, necessariamente, nos faz sofrer. Não sendo uma coisa, nem apenas uma instituição, mas um contexto de relações, a política é vivida e experimentada consciente e inconscientemente. Para usar de uma metáfora, ela é como uma casa e um labirinto. Como casa, podemos pensá-la em relação íntima com o ethos — o lugar onde vivemos. Assim, a política é uma grande casa feita de níveis, de patamares, de pavimentos, de degraus, de paredes, de portas e janelas, de passagens, dos mais diversos materiais e formas que exigem manutenção. Quem tem consciência política a experimenta eticamente nesse sentido do ethos, como uma casa. A política é, para quem vive nessa consciência, uma construção universal. Daí a casa também é a cidade (a pólis), o país, o planeta. Nessa perspectiva, ela é o espaço e o tempo pelo qual somos todos responsáveis e que podemos sempre ajudar a sustentar. Quem vive submerso no inconsciente político, no entanto, não escapa dela. A política deixa de ser uma casa e se torna um labirinto do qual é impossível fugir. Quem a vive inconscientemente, o faz de um modo bruto, muitas vezes ressentido, dogmático ou irrefletido. Quem está fora de um dos seus níveis — teto, chão ou paredes — está, inevitavelmente, dentro de outro, porque ninguém está imune à política. Isso quer dizer que a política toca a todos. Dada nos jogos de forças de intensidades diversas, produzidas justamente por afetações, por influências, por movimentos, pelos desejos dos corpos, do imaginário ao simbólico da linguagem, a política é o nosso habitat. Todo ambiente humano, seja real, seja virtual, é político.


    Falamos sobre isso nos tempos em que até o “fim da política” não deixa de ser uma questão política. Ela continua na forma de um vazio para muita gente que, sem saber, está envolta nela, ainda que a negando e reduzindo-a, muitas vezes, à política partidária e institucional, a política dos poderes estabelecidos. Há quem esqueça que o todo da vida é político. Precisamos saber que política é o todo da vida porque não se vive a vida humana como indivíduo ou espécie sem que estejamos relacionados uns aos outros e, inevitavelmente, às instituições. Política é, portanto, a própria ordem e as formas como ela se renova ou se repete. Mesmo aquela ordem que se apresenta como uma espécie de “antipolítica” — quando as relações institucionais, sociais e interpessoais estão esfaceladas — é política. Todas as relações se dão a partir de jogos de poder e são políticas. Seria desafiador descobrir uma relação isenta de poder sob alguma das suas formas: dominação, exploração, repressão, hierarquia, controle, disciplina ou simples sedução.


    Ainda que se possa fazer um recorte de um campo específico dos poderes executivo, legislativo e judiciário — que organizam o Estado —, e que se possa pensar a política como esfera sistemática das decisões em nível institucional, é inegável que ela está em tudo o que fazemos, que cada ato, cada gesto e cada desejo é atravessado por algo de político. Mais que tudo, sabemos que a nossa própria condição humana, aquele lugar em que nos definimos como espécie, é política.


    Hoje, quando muitos se queixam da perda do caráter humano da nossa espécie (e vamos usar essa palavra em uma acepção muito comum, sem questioná-la imediatamente), quando tantos apelam para que nos tornemos “mais humanos”, quando se lastima a “desumanidade” que atinge as sociedades, o que se diz esperando um comportamento mais ético para com todo mundo, devemos saber que só nos tornamos “mais humanos” à medida que nos tornamos mais políticos no sentido de seres cientes das relações de poder e violência e que, por isso, definem limites a essas relações de poder e violência como forma de sustentação da convivência, que é o elemento mais simples da condição política da espécie humana. A ideia de “humanidade” que ainda interessa a muita gente, define-se na proporção direta dos direitos fundamentais dos indivíduos e dos povos, desde que eles possam existir e coabitar um mesmo mundo e, assim, partilhar condições criadas coletivamente.


    Se é possível separar categorialmente estética e política para efeito de compreensão, é, contudo, impossível não pensar as ligações entre esses campos e os fenômenos concretos que se produzem a partir delas. O que se chama “estetização da política” nada mais é do que a compreensão publicitária dessa relação que visa ao acobertamento do poder — essa energia afetiva, simbólica e física a um só tempo que é própria da política — e das formas de violência com as quais o poder se confunde. A crítica dessa relação torna-se, necessariamente, uma politização da estética.


    * * *


    Na tentativa de colaborar com o avanço dessa reflexão, nos subtítulos a seguir propõe-se a exposição de três aspectos fundamentais para compreender o nexo entre estética e política em nossos dias. Os temas apresentados a partir de subtítulos se entrelaçam e, como em espiral, como que se alçam dentro dos outros e levam a mais e mais. Há, portanto, uma lógica interna do argumento geral em torno do conceito de Ridículo Político a sugerir que o livro seja lido do começo para o fim, ainda que se possa ler cada trecho isoladamente.


    Os primeiros subtítulos tratam desse conceito, no qual a relação entre estética e política se apresenta de um modo praticamente metateórico, como máxima exposição do caráter estético da política. O tema pode causar espanto, em um primeiro momento, pois o termo “ridículo” é bastante coloquial entre nós e normalmente usado para desabonar ou xingar alguém. Proponho um uso totalmente diferente, tentando expor a questão do ridículo político de um ponto de vista conceitual, com a intenção de trazer lucidez sobre nossos problemas políticos atuais. O interesse que tenho no ridículo se deve ao que nele parece explicar algumas das potências da política contemporânea.


    Por ridículo político entendo um fenômeno no quadro da estetização da política. Quando a estetização da política se dá a ver, como uma espécie de prova do próprio nexo entre estética e política, ela se faz, sobretudo, como ridículo. O ridículo é uma rica categoria de análise, um elemento fundamental a uma hermenêutica contemporânea de todo o cenário da política.


    O termo ridículo é usado tanto para falar de algo insignificante, daquilo que não faria diferença, quanto para dar sinal de uma cena escandalosa. Neste livro, quer-se compreender seu potencial intimamente ligado, em nosso tempo, ao que podemos denominar o momento publicitário da política, que muito tem contribuído para a aniquilação de sua própria ideia como algo positivo. O problema é que política não é algo que se destrói, mas algo que se transforma, e, nesse caso, podemos dizer que o ridículo político é a sua deturpação. O que vem a ser política na era da racionalidade publicitária é a nossa questão. O ridículo político é um efeito da deturpação da política na era do espetáculo; é a deturpação do direito a aparecer, bem como do direito à expressão, do direito de representar e de ser representado. Ridículo político seria, portanto, a forma visível da crise do político, enquanto o poder o utiliza justamente para acobertar essa crise.


    Quando se trata do ridículo político, seu “dar-se a ver” não tem como propósito o esclarecimento, mas o acobertamento. Ridículo é, em certo sentido, aquilo que não devendo ser visto, entretanto, apareceu e, ao aparecer, demandou um riso. Um riso que não poderia, no entanto, se realizar diante do constrangimento que, ao mesmo tempo, se produziu. Nesse aparecer que constitui o seu motivo, o ridículo se torna uma categoria essencial na fundação de uma teoria estética da política. Mais do que a comicidade política na qual o riso seria central, e que pode usar a ridicularização como um método, o ridículo político é uma espécie de estilo, uma espécie de estética cuja função é acobertar algo que atravessa, fantasmaticamente, a cena política. Isso acontece na forma de um escancaramento daquilo que por meio dela não devia ter sido visto ou dito. Ridículo é, em uma definição muito geral, e em termos muito simples, uma ação, um acontecimento ou um dado que naturalmente teríamos vergonha de deixar aparecer, mas que acaba sendo exposto e, mediante sua exposição, é mais visível que tudo ao seu redor. O ridículo inclui um apelo ao riso enquanto a realização desse riso é impossível.


    O ridículo político é uma transformação no mínimo curiosa que veio acontecendo no campo do ridículo e que, hoje, podemos sentir mais do que nunca. O ridículo chega à política de nossos dias como uma espécie de triunfo. Ele é o elemento fundamental de um tipo de poder sem fundo concreto, uma espécie de poder daquilo que em um primeiro momento não implicaria poder nenhum, pois parece o contrário de tudo o que se refere ao campo do poder: força, vigor, violência. O poder pode se transformar em violência e autodestruir-se, mas também pode se corromper ou deturpar-se, encontrando no ridículo a sua forma expressa. Uma das hipóteses deste livro é que o ridículo talvez seja a própria imagem de uma época em que a expressão da coisa serve como sua máscara, daí que a decadência da verdade, o desinteresse e o descompromisso para com ela encontre sua transformação no cinismo em voga. Estamos estupefatos diante do que vem acontecendo na esfera pública? Isso é efeito do ridículo.


    Outra hipótese que surge nessa linha é a de que não cairíamos no círculo vicioso do cinismo, em que uns enganam e outros se deixam enganar, criando um pacto consensual em torno do engano, se não tivéssemos sido bem treinados com a experiência do ridículo para isso. O ridículo político não é ingênuo: ele é uma teia para agarrar moscas tontas, aqueles que perderam tanto o senso de cidadania quanto o amor pelo conhecimento e que seguem repetindo ideias prontas sem esforços maiores, ou simplesmente desconsiderando, de maneira bufona, a importância do discernimento e do entendimento.


    Vivemos o efeito de uma política estupefaciente. De um lado, vemos muitas pessoas encantadas com o que não lhes parece sério, atos que escondem práticas indefensáveis de políticos homofóbicos, racistas e fascistas; pessoas verdadeiramente fascinadas com bufões que brincam onde deveria haver seriedade e agem de modo sério quando ninguém leva a sério o que propõem em leis ou decretos (como os prefeitos de cidades brasileiras que, nos últimos tempos, têm entregado a chave da cidade a Deus, bem como o prefeito de São Paulo, que mandou apagar todos os grafites dos muros da cidade ou como o presidente americano que resolveu construir um muro para separar México e EUA). Justamente por atos como esses — e uma longa tradição desse jaez — é que a política tem sido vista por muita gente como algo em si mesmo ruim. Mais uma vez, dizer “ruim” é falar de um mal-estar, mas também de algo que faz mal como uma droga que se usasse de modo abusivo. Nesse cenário, uma das perguntas que devemos tentar responder é a seguinte: por que vemos a política como um droga? Como nos entorpecemos com ela? Que mau uso fazemos dessa “substância” da qual nós mesmos somos feitos? Ora, é disso que se trata: o entorpecente político é a nossa própria humanidade, aquela condição política de que eu falava há pouco. Mais ainda, sabemos que em termos sociais e históricos nada é por acaso, portanto, convém perguntar: o que se alcança por meio de uma má relação com a política? Se quisermos ir um pouco mais longe, devemos perguntar também: como nós mesmos produzimos a política que nos concerne? Temos noção do que é consciente e do que é inconsciente em termos políticos?


    Perguntas não faltam, e a função proeminente do ridículo político é fazer calar. Se o ridículo, em geral, remete ao impensado, o ridículo político serve para impedir que pensemos. A função do ridículo é justamente a de nos anestesiar e conduzir, como moscas tontas, rumo ao papel onde se colam as asas da autonomia política. Assim, sem ter para onde ir, desarvorados, apatetados, muitos preferem cancelar a política, tomando-a como aquilo que faz mal, quando, na verdade, a reinvenção da experiência política seria a única chance de produzir algo de bom, enquanto seres sociais, seres relacionados uns aos outros que, necessariamente, terão que partilhar o mesmo espaço. Ou consumir-se em guerra.


    Nos subtítulos seguintes é trabalhada a noção de esteticomania justamente para pensar a dimensão política da estética em nossas vidas em níveis macro e microestrutural. Com o termo esteticomania podemos definir uma forma de manifestação da sociedade contemporânea que se expressa por meio de uma espécie de fissura estética generalizada. Essa sociedade é organizada a partir do esquema complexo que envolve o corpo, a imagem, o espaço público da cidade e da vida doméstica. Todo espaço e toda mobilidade corporal, bem como o simples estar no mundo de um corpo vivo, são atravessados pelo poder. Também pelo poder do capital. Nossos corpos são atravessados pela política e pela economia política a ponto de podermos dizer que o capital se tornou um órgão, a nossa própria pele, quem sabe o nosso novo DNA. Mania é a palavra para designar um caráter delirante, um excesso de fantasia, ou uma fantasia particular, sem função ficcional, um estado de autoalienação, ou simplesmente uma compulsão repetitiva. Em palavras simples, um “estar fora de si” que traz muitas esperanças e outras garantias emocionais. Por outro lado, entender por que podemos estar fora de nós mesmos, no que concerne à estética, é algo novo que exige nossa atenção na era do espetáculo, em que a imagem é o grande capital, aquele que cada um busca administrar ou que deixa ao encargo de outros.


    A esteticomania se define na criação de uma determinada cultura do corpo e da imagem, de macro e micropolíticas que definem nossas vidas cotidianas nas quais está em jogo sempre uma questão originária e eminentemente pública: a do aparecer. Se, ao longo da história, compulsões e repetições configuraram “delírios” de todo tipo, os delírios no campo do aparecer são especialmente contemporâneos de todos nós. É mais fácil nos tornarmos ridículos quando nossa vida se organiza na forma de cenas em relação às quais somos atores bastante ingênuos. Somos corrigidos plasticamente na ordem real e virtual. Sofremos sob regras estéticas que em tudo são regras políticas. O esteticamente correto, cujo questionamento atravessa o texto, nada mais é do que a regulamentação do aparecer, que é milimetricamente controlado no campo do poder, inclusive tendo em vista a naturalização do que seria ridículo


    O esteticamente correto é uma tentativa de contornar e escamotear o ridículo ao mesmo tempo que cuida de naturalizá-lo quando esse ridículo se torna útil ou necessário. Nossa imagem e nossos corpos estão submetidos a leis, assim como o espaço que habitamos. Não há nada mais naturalizado entre nós do que o esteticamente correto que se confunde com o ser e o dever ser das coisas que experimentamos.


    Do mesmo modo, nossos direitos sociais e políticos obedecem a padrões e idiossincrasias. O que chamamos de elite — grupos que detém meios de produção em cada setor e, portanto, poder — diz respeito à classe que regulamenta o gosto, o que pode e o que não pode aparecer, o que pode ser visto ou ouvido, sentido e percebido. Sob seu jugo, os demais sucumbem como se tivessem nascido de forma errada, como se seu ser inteiro e seu aparecer fossem aberrações. Nesse sentido, os últimos subtítulos referem-se à reflexão sobre o que chamaremos de Direitos Estéticos. Se a questão estética é uma questão política, é também porque seu lugar é público. Portanto, há que se pensar nos direitos relativos a essa esfera. Ora, se inicialmente é evidente que estar junto a outras pessoas, conviver e relacionar-se dependem de aparecermos uns diante dos outros, é preciso saber que o aparecer regula e é regulado por poder, por violência, por dominações, por leis e regras. Toda sorte de opressão regulamenta o aparecer. Sabemos que os controles políticos e biopolíticos, os controles que definem o lugar dos corpos e o próprio lugar da vida, sempre passam pela ordem estética. Que corpos, que imagens de corpos, que roupas, que moradas, que cidades, que rostos, que estilos, que movimentos corporais são permitidos ou proibidos na ordem da imagem que atinge cada cidadão? O direito à cidade não é sempre também um direito visual (e sonoro) à cidade?


    Podemos ter certeza de que a autonomia ética e política passa pelo direito de aparecer, de estar presente no espaço público enquanto sujeito de reconhecimento. Talvez essa palavra, pouco usual em nossas vidas diárias, possa voltar a nos dizer algo.


    Creio que as poderosas cenas ridículas não nos deixarão por muito tempo; ao contrário, as ondas fascistas são acompanhadas de um peso estético, de uma deturpação publicitária da imagem que se faz valer à força (lembremo-nos sempre do uso e do abuso manipulatório da imagem na Alemanha nazista). Cenas pertencem a um continuum histórico, ao que conhecemos como os próximos imponderáveis capítulos da história. Mesmo assim, a leitura dos quatro últimos subtítulos pode abrir espaço para uma reflexão atenta ao que importa em uma época de consenso estético: a urgência de pensarmos o dissenso em uma democracia está ali, por exemplo, na experiência estética que o “pixo” tem revelado nas grandes cidades. A guerra semiótica da pixação tem algo a nos mostrar no contexto em que o ridículo político foi naturalizado e se tornou consensual. Sabemos, no entanto, que a verdadeira conclusão de um livro de filosofia está sempre na cabeça do leitor e é com sua crítica que devemos contar.


    Antes de finalizar, gostaria de dizer que não me sinto tranquila em expor as ideias que seguem sem antes afirmar que a teoria do ridículo político que busco apresentar não quer contribuir para a ridicularização de pessoas ou grupos, mas tão somente para a análise do fenômeno coletivo que nos sugere um conceito hermeneuticamente produtivo.


    Qualquer análise responsável precisa expressar seus pressupostos e limites, sobretudo em tempos em que o ridículo está em alta. Se este livro puder abrir um pouco os nossos olhos, talvez eu tenha feito o meu papel de professora de filosofia ao escrevê-lo.

  


  
    1. Ridículo Político: a ironia impossível ou a retórica negativa do ridículo


    Para compreender o ridículo que invade a cultura política, comecemos por pensar uma mútua exclusão, aquela que se dá entre ironia e ridículo. Há um livro de Linda Hutcheon chamado Teoria e política da ironia,1 no qual a ironia é pensada como tropo retórico e uma forma de expressão que se tornou problemática no século XX. De fato, a ironia está em baixa e é por isso que podemos começar falando dela para entender o papel do ridículo em intensa ascensão em nossa época.


    A ironia é tão desejável quanto é indesejável o ridículo, o que nos permite colocá-los em uma linha direta de ligação. O ridículo não é uma substância, nem simplesmente uma coisa. Ele é um efeito da linguagem. E, como tal, é o contrário da ironia. Tanto que, quando uma tentativa de ironia dá errado, a sensação do ridículo aparece. Em tempos pouco irônicos, o ridículo tende a aparecer muito mais. Até porque, se a ironia é um tropo da inteligência, o ridículo tem mais a ver com sua ausência, salvo quando se faz dele um uso deliberado e astucioso, como veremos. Cai no ridículo aquele que vacilou, que não tinha reais condições de perceber onde se metia. Sua oposição, contudo, constrói-se no mesmo campo amplo do humor, que não agrega apenas coisas boas e prazerosas como talvez fosse melhor pensar.


    No âmbito das aproximações possíveis, assim como a ironia, o ridículo também tem uma cena. Segundo Hutcheon, “a cena da ironia envolve relações de poder baseadas em relações de comunicação”.2 Podemos dizer o mesmo do ridículo. Há relações de comunicação entre as pessoas que permitem perceber ou não a ironia, do mesmo modo que o ridículo. Enquanto todo mundo quer ter o papel do irônico, o papel do ridículo é indesejável. Enquanto a ironia é usada com a intenção de parecer inteligente, justamente por ser cheia de intencionalidade, o ridículo parece absolutamente não intencional. Ninguém, em princípio, quer cair nele. E não acreditamos que alguém o faça de caso pensado (o que não é verdade, mas não vem ao caso agora). Muito fácil, aliás, cair no ridículo quando se está na mira da ironia de outrem ou do próprio destino. Nesse sentido, o irônico seria o algoz do ridículo, aquele que saberia manipular a operação da qual o outro foge. E o ridículo seria uma espécie de presa do olhar alheio e de suas consequências.


    Se pensarmos como figura de linguagem, o ridículo não seria um tropo qualquer, mas um tropo negativo. Em princípio, não se poderia usá-lo em um discurso, menos ainda se faz um discurso ridículo, ou se diz uma coisa ridícula sem que se possa dominar o que se diz. O ridículo é da ordem de uma atribuição. A arte da comédia o manipula, mas ela é uma especialidade. Na vida, onde o ridículo surge, para depois ser imitado na arte, o ridículo é outra coisa.


    O ridículo, a rigor, e digamos mais uma vez, apenas em princípio, não pode ser usado em favor de quem o comete. Aqui, precisamos fazer uma distinção para poder seguir. A ridicularização é uma tentativa de dominar o ridículo, uma forma cênica ou uma prática na vida concreta que é usada contra o outro. É verdade que posso usar a ridicularização a meu favor; quando humilho outro, posso fazê-lo para parecer melhor do que ele em algum sentido, mas não posso usar o ridículo propriamente dito a meu favor. O ridículo político, cuja teoria precisamos expor, é, sem dúvida, um acontecimento da linguagem — imagética e verbal — cujo impacto performático é variável tendo em vista aspectos objetivos e subjetivos, mas que não deve ser confundido com a ridicularização intencional usada como narrativa — inclusive com fins políticos — ou como arma social.


    O ridículo, em geral, pertence a uma outra ordem. Ele surge como um acontecimento contrarretórico. É uma cena da vida, cuja principal característica é sua não intencionalidade. Ele é, ao contrário da ironia, um fracasso do estilo. Como se uma retórica pelo avesso produzisse o supremo efeito de um efeito indesejado: onde gostaríamos de rir, onde tudo nos faria rir, rir se torna algo de algum modo impossível.


    Se compararmos o irônico ao ridículo que vem substituí-lo na história de nosso tempo, veremos que ser irônico ainda é sinônimo de inteligência, e até mesmo uma forma de elogio, enquanto ser ridículo é uma espécie de desabono. Tanto que, ao nível dos termos, confundimos o ridículo com um puro xingamento, enquanto ser chamado de irônico sempre parece bom. Ridículo é um lugar indesejável para se estar. Um lugar contextual no qual se cai não por acaso.


    Sendo um acontecimento da linguagem, assim como a ironia, cabe perguntar o que caracteriza seu jogo. Se na ironia contamos com um parceiro atento à criação da linguagem, às suas nuances, sustentado no mesmo lastro cognitivo da atenção ao sentido, no caso da percepção do ridículo quase sempre nos sentimos sozinhos. Como aquele garoto do conto de Hans Christian Andersen que, vendo o rei nu, criou um problema ao apontar o delírio do consenso em que todos estavam lançados.


    A questão vai além das sensações e impressões, ela está objetivamente nas imagens e nas cenas referidas à verdade, aquele evento cujo status é a nudez do rei crente


    

    

    

    
  

OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular_0.otf


OEBPS/Images/rosto_logo.jpg
. S

EDITORA RECORD
RIO JANEIRO * SAO PAULO






OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold_0.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It_0.otf


OEBPS/Images/rosto_titulo.jpg
Marcia
Tiburi





OEBPS/Images/logo_abdr.jpg





OEBPS/Fonts/SabonLTStd-Roman.otf


OEBPS/Images/capa.jpg
UMAINVESTICAGAO SOBRE O RISIVEL,
AMANIPULAGAO DAIMAGEMEO
ESTETICAMENTE CORRETO






